
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 321.432 - DF 
(2013/0092073-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOÃO JACOBINO DE SOUSA 
ADVOGADO : RUI GUIMARÃES DE DAVID E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
POSTERIORMENTE   CASSADA.   DESNECESSIDADE. 
NATUREZA ALIMENTAR. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA 
DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, não é 
devida a devolução de verbas de natureza alimentar, como as decorrentes 
de benefícios previdenciários, recebidas em virtude de antecipação de 
tutela, posteriormente revogada.

2. Não caracteriza ofensa à cláusula de reserva de 
plenário (art. 97 da Constituição Federal) a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta 
Corte, sem a sua declaração de inconstitucionalidade ou seu afastamento. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 321.432 - DF 
(2013/0092073-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOÃO JACOBINO DE SOUSA 
ADVOGADO : RUI GUIMARÃES DE DAVID E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão monocrática de minha relatoria que 
conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte 
ementa (fl. 1212, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS 
POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
POSTERIORMENTE   CASSADA.   DESNECESSIDADE. 
NATUREZA ALIMENTAR. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim 
ementado (fl.  1096, e-STJ):

"DIREITO  PREVIDENCIÁRIO  -  BENEFÍCIOS 
ACIDENTÁRIOS NÃO CONCEDIDOS - AUSÊNCIA DO NEXO DE 
CAUSALIDADE ENTRE A DOENÇA INCAPACITANTE E A 
ATIVIDADE LABORAL EXERCIDA - RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES  PERCEBIDOS  POR  FORÇA  DE  TUTELA 
ANTECIPADA   POSTERIORMENTE   REVOGADA   - 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O acidente do trabalho é caracterizado mediante 
identificação do nexo de causalidade entre o trabalho e a 
enfermidade (art. 21-A da Lei 8.213/91, art. 337, II, Decreto nº 
3.048/99).

2. Não comprovado o nexo causal entre a enfermidade 
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incapacitante e o trabalho desenvolvido pelo segurado, não subsiste 
a pretensão de percepção dos benefícios acidentários.

3. Os valores pagos pela Administração Pública, a título de 
benefícios previdenciários, por força de antecipação de tutela 
posteriormente revogada, não são repetíveis. Jurisprudência do eg. 
STJ.

4. Recursos conhecidos e não providos." 

Alega o agravante que "a discussão trazida à baila diz respeito à 
restituição de valores recebidos por força de decisão judicial provisória, isto é, 
devolução de quantias recebidas em razão de antecipação de tutela. Desse modo, 
não obstante as razões do Em. Ministro Relator, não há falar em impossibilidade 
de devolução dos valores recebidos pelos autores, sob argumento de que os 
benefícios previdenciários são de natureza alimentar ou de ausência de má-fé"(fl. 
1225, e-STJ).

Aduz, ainda, que "não se pode, pois, admitir que essa Corte Superior, 
em desatenção ao sistema de controle de constitucionalidade previsto na 
Constituição do Brasil, afaste a aplicação dos artigos 115 da Lei 8.213/91 e 273, § 
2º e 475-O, ambos do CPC, cedendo lugar aos princípios constitucionais do 
caráter social das normas previdenciárias e da hipossuficiência dos segurados, sem 
declarar sua inconstitucionalidade e sem observar o princípio da reserva de 
plenário" (fl. 1231, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 321.432 - DF 
(2013/0092073-0)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
POSTERIORMENTE   CASSADA.   DESNECESSIDADE. 
NATUREZA ALIMENTAR. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA 
DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, não é 
devida a devolução de verbas de natureza alimentar, como as decorrentes 
de benefícios previdenciários, recebidas em virtude de antecipação de 
tutela, posteriormente revogada.

2. Não caracteriza ofensa à cláusula de reserva de 
plenário (art. 97 da Constituição Federal) a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta 
Corte, sem a sua declaração de inconstitucionalidade ou seu afastamento. 

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Inicialmente, esclareço que não é o caso de sobrestamento do recurso, 
porquanto a matéria discutida no presente caso não está afeta à Primeira Seção desta 
Corte aguardando julgamento de recurso representativo da controvérsia.

Ressalta-se que o AREsp 102.310/PI convertido no REsp 1.356.427/PI 
foi julgado pela Primeira Turma do STJ na assentada do dia 29.4.2013.

Dessa forma, a controvérsia encontra-se apta para julgamento. Passa-se 
a análise do mérito.

Conforme demonstrado na decisão agravada, não é devida a devolução 
de verbas de natureza alimentar, como as decorrentes de benefícios previdenciários, 
recebidas em virtude de antecipação de tutela, posteriormente revogada.
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Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
INEXIGIBILIDADE  DA  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES 
RECEBIDOS  POR  FORÇA  DE  DECISÃO  JUDICIAL 
POSTERIORMENTE MODIFICADA. INAPLICABILIDADE, NO 
CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL DO INSS DESPROVIDO.

1. Diante do caráter social das normas previdenciárias, que 
primam pela proteção do Trabalhador Segurado da Previdência 
Social, os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de 
amparar a parte hipossuficiente e que, por esse motivo, possui 
proteção legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos 
processuais.

2. A realidade fática demonstra que o segurado, ao obter a 
concessão de um benefício por força de decisão judicial, acredita que 
o seu recebimento é legítimo, não tendo conhecimento da 
provisoriedade da decisão e da possibilidade de ter que restituir esse 
valor, máxime se essa advertência não constou do título que o 
favoreceu.

3. Em face da boa-fé do segurado que recebeu o aumento do 
valor do seu benefício por força de decisão judicial, bem como em 
virtude do caráter alimentar dessa verba, mostra-se inviável impor 
ao beneficiário a restituição das diferenças recebidas, por haver a 
decisão sido reformada ou por outra razão perdido a sua eficácia. 
Precedentes do STJ.

4.   Não há que  se falar em declaração de 
inconstitucionalidade do art. 115 da Lei 8.213/91, uma vez que, no 
caso, apenas foi dado ao texto desse dispositivo interpretação 
diversa da pretendida pelo INSS.

5. Recurso Especial do INSS desprovido." 
(REsp 1356427/PI, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/4/2013, DJe 29/4/2013) 

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. BENEFÍCIO. 
DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PERCEBIDAS POR  FORÇA  DE  
DECISÃO  JUDICIAL  PRECÁRIA. DESNECESSIDADE. 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO  VIOLAÇÃO.  
INTERPRETAÇÃO  DO  DIREITO INFRACONSTITUCIONAL.

1. Não se mostra possível discutir em agravo regimental 
matéria que não foi decidida pelo Tribunal de origem, tampouco 
objeto das razões do recurso especial, por se tratar de inovação 
recursal.

2. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, não é 
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devida a repetição de valores percebidos pelo segurado nas hipóteses 
de erro administrativo da autarquia no cálculo do benefício e de 
posterior cassação de antecipação de tutela, ante o caráter social 
das demandas de natureza previdenciária, associada à presença da 
boa-fé do beneficiário.

3. Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário 
(art. 97 da CF) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo 
Tribunal Federal quando não haja declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, 
tampouco afastamento destes, mas tão somente a interpretação do 
direito infraconstitucional aplicável ao caso, com base na 
jurisprudência desta Corte. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 291.165/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/4/2013, DJe 15/4/2013) 

"PROCESSO CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - DEVOLUÇÃO DE 
VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DE  
TUTELA  -  IMPOSSIBILIDADE  -  AGRAVO  DE INSTRUMENTO - 
CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA - 
AUSÊNCIA - JUÍZO DE PROPORCIONALIDADE -  HONORÁRIOS  
DE  ADVOGADO  -  EXECUÇÃO NÃO-EMBARGADA, MAS 
IMPUGNADA POR EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 
CABIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte abranda o rigor do art. 525, I, 
do CPC quando for possível aferir a tempestividade recursal por 
outros meios. Hipótese em que o acórdão afastou a necessidade de 
juntada da certidão em razão da demora na publicação da decisão 
agravada e do risco de lesão à pretensão Precedentes: REsp 
1278731/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 22/09/2011 e AgRg nos EDcl 
no Ag 1315749/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 12/09/2011.

2. É incabível a devolução de valores recebidos a título de 
benefício previdenciário, por força de antecipação dos efeitos da 
tutela posteriormente revogada, em razão do caráter alimentar de 
tais verbas e da boa-fé do beneficiário. Precedentes: AgRg no AREsp 
252.190/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 18/12/2012; AgRg no AREsp 
102.008/MT, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 17/12/2012; AgRg no Ag 
1222726/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 06/12/2012, DJe 13/12/2012 e AgRg no AREsp 
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126.832/MG, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 07/08/2012.

3. São devidos honorários de advogado em execução de 
sentença, ainda que não embargada, mas objeto de exceção de 
pré-executividade que leva à extinção da pretensão executiva. 
Precedente: AgRg no REsp 1201468/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 16/11/2010.

4. Recurso especial não provido." 
(REsp 1314886/CE, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 27/2/2013)

Observa-se, ainda, que não houve a declaração de inconstitucionalidade 
do art. 115 da Lei 8.213/91 sem observância da cláusula de reserva de plenário. Na 
verdade, no presente caso, apenas foi dado ao texto desse dispositivo interpretação 
diversa da pretendida pelo ora agravante.

O citado art. 115 da Lei 8.213/91 preceitua que podem ser descontados 
dos benefícios o pagamento de benefício além do devido. Como se vê, não há 
obrigatoriedade, mas sim possibilidade de desconto que deve ser analisada em face das 
peculiaridades do caso.

No caso dos autos, por se tratar de verba de natureza alimentar e ante a 
ausência de má-fé, é indevida a devolução dos valores recebidos em função de decisão 
provisória posteriormente cassada.

No mesmo sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TUTELA ANTECIPADA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIR VALORES 
INDEVIDAMENTE PAGOS. RESERVA DE PLENÁRIO. 
INAPLICABILIDADE.

1. O STJ tem adotado o entendimento de que inexiste dever de 
restituir valores percebidos a título de benefício previdenciário 
concedido por provimento judicial antecipado que venha a ser 
revogado em momento posterior.

2. Não procede a tese de ofensa à cláusula de Reserva de 
Plenário, uma vez que a decisão agravada dirimiu a controvérsia 
com base na jurisprudência do STJ sobre a questão posta em exame, 
não tendo declarado a inconstitucionalidade de nenhum dispositivo 
de lei.

3. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 294.462/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/4/2013, DJe 
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10/5/2013)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão monocrática, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0092073-0 AREsp 321.432 / DF

Números Origem:  20060110677539  20060110677539AGS  401526920068070015  677539220068070001

PAUTA: 11/06/2013 JULGADO: 11/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOÃO JACOBINO DE SOUSA
ADVOGADO : RUI GUIMARÃES DE DAVID E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOÃO JACOBINO DE SOUSA
ADVOGADO : RUI GUIMARÃES DE DAVID E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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